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Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ 
Secretaria de Apoio à Unidade Correcional
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
Portaria xxx/SAUC/UFSJ/xxxx

Processo nº : xxxxxxx
Portaria nº: xxxxxx 
Procedimento: Processo Administrativo Disciplinar
Indiciado: Fulano de tal
Objeto: O servidor não teria observado .........

TERMO DE INDICIAÇÃO

Aos 14 dias do mês de junho do ano de 2022, na Universidade Federal de São João del-Rei, na sala 1-3-12 (sala de Reuniões da Reitoria), às 11:15, reuni-se a Comissão Sindicante constituída pela Portaria nº xxx/UFSJ/xxxx, de xx de xxxx de 2022, para dar prosseguimento aos trabalhos. Tendo sido encerrada a fase de coleta de provas, culminando com interrogatório do acusado, e após análise saneadora do procedimento de exame das provas carreadas aos autos, tendo garantido todos os princípios constitucionais, especialmente o contraditório e a ampla defesa, e o irrestrito acesso do denunciado ao processo, a Comissão Sindicante declara encerrada a fase de instrução do presente processo e resolve INDICIAR, com fundamento nos incisos III e IX do artigo 116 da Lei 8.112 de 11 de Dezembro de 1990 (em cada caso deve-se analisar qual o enquadramento), o servidor já identificado e qualificado nos autos, pelos fatos narrados e com base nos dispositivos enumerados a seguir.

DOS FATOS
Indicar os fatos acontecidos (descrever)

Exemplo: O processo teve sua origem no Memorando xxxxxxx encaminhado ao Magnífico Reitor, assinado pelo Pró-Reitor de Gestão de Pessoas, em xx de outubro de xxx. O documento informou que o servidor xxxxx apresentou um documento falso.

Ocorre que a xxxxx não conseguiu encontrar a autenticidade (veracidade) do documento apresentado. A DDP conseguiu a informação de que o documento não era verdadeiro por ......

O Magnífico Reitor encaminhou a documentação à Coordenação Administrativa do Campus xxxxx para que fosse dada ciência ao servidor xxxxxxx, e “caso queira, adicione manifestação, explicando o ocorrido [...].

Ao pronunciar-se no processo, o servidor xxxxxx 

O Magnifico Reitor então, encaminhou o processo para parecer da Procuradoria Federal, que emitiu parecer indicando duas recomendações 

1.

2.

Assim, o Magnifico Reitor indicou a necessidade de abertura de xxxxxxx. O procedimento foi instaurado por meio da Portaria nº xxx/UFSJ/xxxx (fls xx). Tais atos vão ao encontro da Lei 8.112/90 que estabelece em seu Art. 148, que o processo disciplinar é o instrumento destinado para apurar responsabilidade de servidor à infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido. 

DAS PROVÁVEIS IRREGULARIDADES CONSTATADAS

Após o decorrer da fase de instrução, com a necessária coleta de material probante, composto de suficiente material documental, a Comissão após promover criteriosa análise dos documentos – tendo por base as possíveis irregularidades trazidas – constou as seguintes situações fáticas (indicar cada situação e contextualizar individualmente indicando o ilícito que o servidor cometeu, frente a Lei. Pode-se inciar como a comissão chegou a este entendimento – documentos, oitivas, diligências...): 

1.

2.

3.

Neste sentido, o Art. 116 da Lei nº 8.112 de 11/12/90, indica os deveres do servidor público. Ao realizar um procedimento que contraria as normas estabelecidas, o servidor comete ato ilícito, pois infringe o estabelecido no inciso xxx do Art. xxx da Lei nº 8.112/90. Ao contrariar a norma, também fere o estabelecido no inciso xx do Art. xx da Lei nº 8.112/90, visto que ao servidor, cabe manter conduta compatível com a moralidade administrativa.

DA INDICIAÇÃO
Após a necessária e minuciosa análise do conjunto probatório trazido aos autos, inclusive com a manifestação prévia do representante do servidor (fls. xxxx), a Comissão Sindicante entendeu, restarem indícios suficientes que apontam para infração cometida pelo servidor xxxxx em virtude das constatações dos fatos explanados a seguir:

A) O servidor xxxxx utilizou, para fins de xxxxxx, um documento sem validade;
B) O servidor xxxxx utilizou, o documento sem validade, tendo ciência de que tal documento não era válido, buscando obter xxxxxx.

C)...

...

Diante do princípio da legalidade, que norteia toda a conduta do agente público, tem-se o  dever de observar as normas vigentes, no sentido amplo da expressão é basilar e figura como implícito da atividade pública.

Ao analisar o cômputo geral probatório contido nos autos, revelaram-se indícios de irregularidades. Assim sendo, a comissão processante INDICIA o servidor xxxxxxxx, tipificada no

Artigo xxxx da Lei 8.112/90

incisos xxx e xxxx, Artigo xxxx da Lei 8112/90

Artigo xx da Lei 12.772/2012

....

Em face do exposto nesse Termo de Indiciação, determinou-se, nos termos dos parágrafos 1º e 2º, do art. 161, da Lei nº 8.112/90, a imediata CITAÇÃO do servidor indiciado a fim de, querendo, apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da citação, sob pena de revelia, sendo-lhes assegurada vistas dos autos na sede dos trabalhos da Comissão Processante.
Cidade/Estado, Data

_______
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______

Secretário

______

Membro

 

[image: image1.png]

